
Recurso interposto em 14 de Maio de 2009 — República 
Helénica/Comissão das Comunidades Europeias 

(Processo T-184/09) 

(2009/C 193/37) 

Língua do processo: grego 

Partes 

Recorrente: República Helénica (representantes: B. Kontolaimos, 
E. Leftheriotou e V. Karra) 

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias 

Pedidos da recorrente 

— Dar provimento ao recurso e anular a decisão impugnada 
ou, a título subsidiário, modificá-la de modo a reduzir a 
correcção financeira para 5 % ou, a título subsidiário, aplicar 
a correcção de 10 % apenas à quantidade correspondente ao 
açúcar importado pela E.B.Z, e 

— Condenar a Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com o seu recurso de anulação da Decisão 2009/253/CE da 
Comissão, de 19 de Março de 2009, que exclui do financia­
mento comunitário determinadas despesas efectuadas pelos Es­
tados-Membros a título do Fundo Europeu de Orientação e de 
Garantia Agrícola (FEOGA), secção Garantia [notificada com o 
número C(2009) 1945] (JO L 75, p. 15), e respeitante à apli­
cação de correcções financeiras às restituições à exportação e à 
organização comum do mercado no sector do açúcar devido à 
falta de controlos, a República Helénica invoca os seguintes 
fundamentos de anulação: 

O primeiro fundamento de anulação refere-se à ilegalidade do 
processo de apuramento das contas, por violar formalidades 
essenciais previstas no artigo 8. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1663/95 ( 1 ), na medida em que não foi convocada uma 
discussão bilateral quanto às correcções em matéria de restitui­
ções à exportação de açúcar incorporado em produtos não 
incluídos no anexo I. 

O segundo fundamento de anulação diz respeito a uma apre­
ciação errada dos factos, à insuficiência da fundamentação e à 
circunstância de a Comissão ter ultrapassado os limites do seu 
poder de apreciação no que toca à decisão relativa ao risco para 
o Fundo. 

Com o terceiro fundamento de anulação é alegada a violação do 
princípio da proporcionalidade. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1663/95 da Comissão, de 7 de Julho de 1995, 
que estabelece as regras de execução do Regulamento (CEE) n. o 
729/70 no que respeita ao processo de apuramento das contas do 
FEOGA, secção «Garantia» (JO L 158, p. 6) 

Recurso interposto em 2 de Junho de 2009 — 
Dinamarca/Comissão 

(Processo T-212/09) 

(2009/C 193/38) 

Língua do processo: dinamarquês 

Partes 

Recorrente: Reino da Dinamarca (representantes: J. Bering Liis­
berg, agente, assistido por P. Biering e J. Pinborg, advogados) 

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias 

Pedidos do recorrente 

— A título principal, anular a Decisão da Comissão de 19 de 
Março de 2009 que exclui do financiamento comunitário 
determinadas despesas efectuadas pelos Estados-Membros a 
título do Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrí­
cola (FEOGA), secção Garantia, e do Fundo Europeu Agrí­
cola de Garantia (FEAGA), na medida em que esta decisão 
implica a exclusão do financiamento comunitário das des­
pesas declaradas pela Dinamarca; 

— A título subsidiário, anular a Decisão da Comissão de 19 de 
Março de 2009 que exclui do financiamento comunitário 
determinadas despesas efectuadas pelos Estados-Membros a 
título do Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrí­
cola (FEOGA), secção Garantia, e do Fundo Europeu Agrí­
cola de Garantia (FEAGA), na medida em que esta decisão 
implica a exclusão do financiamento comunitário das des­
pesas declaradas pela Dinamarca e na medida em que esta 
exclusão do financiamento comunitário se baseia: 

— na alegada violação das regras relativas ao controlo das 
superfícies retiradas em 2002, 2003 e/ou 2004, e em 
deficiências neste controlo; e/ou 

— na alegada violação das regras relativas ao controlo por 
teledetecção, em 2003 e/ou 2004, e em deficiências 
neste controlo; 

— condenar a Comissão nas despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

O recorrente pede a anulação da Decisão 2009/253/CE da Co­
missão, de 19 de Março de 2009, que exclui do financiamento 
comunitário determinadas despesas efectuadas pelos Estados- 
-Membros a título do Fundo Europeu de Orientação e de Ga­
rantia Agrícola (FEOGA), secção Garantia, e do Fundo Europeu 
Agrícola de Garantia (FEAGA), na medida em que esta decisão 
implica a exclusão do financiamento comunitário das despesas 
declaradas pela Dinamarca. ( 1 ) 

O recorrente alega que, num determinado número de aspectos, 
a decisão da Comissão se baseia numa errada interpretação e 
aplicação da base legal, particularmente no que concerne à 
questão da observância das superfícies retiradas e aos requisitos 
respeitantes ao controlo por teledetecção.
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Sustenta também que a decisão enferma de deficiências essen­
ciais no seu raciocínio e que, num determinado número de 
aspectos, está em contradição com o princípio da protecção 
da confiança legítima e o princípio da segurança jurídica. 

Em conclusão, o recorrente alega que a correcção foi efectuada 
de um modo que é contrário às orientações da própria Comis­
são, tem uma base factual insuficiente e é desproporcionada, 
tendo em conta que o Fundo Europeu de Orientação e Garantia 
Agrícola não corria um verdadeiro risco financeiro no presente 
caso. 

( 1 ) JO L 75, p. 15; notificada com o número C(2009) 1945. 

Recurso interposto em 9 de Junho de 2009 — British 
Telecommunications/Comissão 

(Processo T-226/09) 

(2009/C 193/39) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: British Telecommunications plc (Londres, Reino 
Unido) (Representantes: G. Robert e M. M. Newhouse, solicitors) 

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão impugnada; 

— Condenação da Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente pede a anulação da Decisão da Comissão C(2009) 
685 final, de 11 de Fevereiro de 2009, que declarou incompa­
tível com o mercado comum o auxílio concedido pelas autori­
dades britânicas a favor da recorrente através de uma garantia 
pública ao fundo de pensões BT [auxílio de Estado n. o 5/2007 
(ex NN 63/2007, CP 106/2006)]. 

A recorrente invoca sete fundamentos em apoio dos seus pedi­
dos. 

Em primeiro lugar, a recorrente alega que, ao concluir que a 
recorrente tem uma vantagem económica selectiva, a Comissão 
cometeu um erro de direito e um erro manifesto de apreciação 
ao aplicar incorrectamente o artigo 87. o , n. o 1, CE e o conceito 
de auxílio de Estado. A recorrente considera que a Comissão 
não tomou em consideração todo o contexto económico e 
factual em que a recorrente exerce as suas actividades. 

Em segundo lugar, a recorrente invoca que, ao concluir que a 
recorrente goza de uma vantagem económica selectiva por os 
Trustees do BT Pension Scheme (BTPS) não contribuírem para o 
Pension Protection Fund (PPF) quanto às pensões dos membros 

do BTPS cobertas por uma garantia pública, a Comissão come­
teu um erro manifesto de apreciação e violou o princípio da 
igualdade de tratamento ao comparar o que não é comparável. 
Segundo a recorrente, a Comissão não tomou em consideração 
as diferenças entre os regimes do sector privado abrangidos pelo 
PPF e os regimes de serviço público que a recorrente herdou no 
momento da privatização. 

Em terceiro lugar, a recorrente alega que a Comissão cometeu 
um erro de direito e violou o princípio da protecção da con­
fiança legítima ao requalificar a medida, que não era um auxílio 
quando foi concedida, como o «motivo subjacente» pelo qual 
essa medida deve passar a ser considerada um auxílio vinte anos 
mais tarde por, entretanto, ter sido adoptada uma medida legis­
lativa. 

Em quarto lugar, a recorrente considera que, ao exigir que os 
Trustees do BTPS contribuam para o PPF, a Comissão violou os 
princípios da igualdade de tratamento e da proporcionalidade. 

Em quinto lugar, alega que a Comissão cometeu um erro ma­
nifesto de apreciação e não investigou se a vantagem económica 
selectiva invocada pela Comissão distorce a concorrência ou 
afecta as trocas entre os Estados-Membros na acepção do artigo 
87. o , n. o 1, CE. 

Em sexto lugar, a recorrente sustenta que a Comissão cometeu 
um erro manifesto de facto e de direito ao concluir que existia 
uma transferência dos recursos do Estado. 

Em sétimo lugar, alega que a Comissão violou o artigo 253. o 
CE, por não ter fundamentado a decisão controvertida. 

Recurso interposto em 10 de Junho de 2009 — Feng Shen 
Technology/IHMI — Majtczak (FS) 

(Processo T-227/09) 

(2009/C 193/40) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Feng Shen Technology Co. Ltd (Gueishan, Taiwan) 
(representantes: W. Festl-Wietek e P. Rath, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Jarosław Majtczak 
(Łódź, Polónia) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos 
e modelos), de 1 de Abril de 2009, no processo 
R 529/2008-4;
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